PARECER Nº                 DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0752/2017
Trata-se de projeto de autoria do Deputado José Américo, que dispõe sobre a política consumerista de prestação de serviço de energia elétrica no Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta no período regimental, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Ato contínuo, a propositura foi remetida à Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, que se manifestou favoravelmente à propositura.

Por fim, o feito foi remetido a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a fim de ser analisada quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, nos termos do artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.

Há que se destacar a intenção do legislador em garantir ao povo paulista transparência na relação de consumo com as empresas prestadoras de serviços essenciais, como o fornecimento de energia elétrica. A Assembleia legislativa do Estado de São Paulo, na sua atual legislatura, tem se debruçado, inclusive, em buscar esclarecer pontos necessários desta relação, no caso específico da concessionária Enel, através de uma Comissão Parlamentar de Inquérito criada pelo Ato nº 99/2023. Nesse sentido, aponta detalhamentos quanto a apresentação minuciosa de detalhes da conta, à  notificação do titular, em caso de inadimplemento, bem como de multa; à comunicação sobre a inclusão do titular em cadastros; e à proibição no corte do fornecimento de energia do titular, nos casos que especifica.

Do ponto de vista financeiro-orçamentário, o projeto atende aos critérios na medida que, em seu artigo 5º, indica recursos necessários à sua implementação, razão pela qual nos manifestamos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 752, de 2017.
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